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RESUMO
O presente artigo tem como titulo “Orientação Educacional e Supervisão Escolar no Brasil, história, conceito e prática”. O foco deste trabalho são os profissionais de Orientação Educacional e Supervisão Escolar. Enfatizo o conceito destas profissões e suas práticas no contexto brasileiro. A Metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica realizada através da consulta e análise de textos, livros e sites sugeridos na Atividade Acadêmica P.A. - Princípios e propósitos da Supervisão Escolar e da Orientação Educacional, componente do Curso de Especialização Gestão na Escola: Os desafios do trabalho coletivo da Orientação Educacional e Supervisão Escolar. O encaminhamento do estudo foi feito através da conceituação e um breve histórico da Orientação Educacional e da Supervisão Escolar no Brasil. Por fim uma reflexão de sua prática e a importância de um trabalho integrado entre os dois profissionais para uma mudança significativa no retrato da escola e sociedade atuais.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo avaliar os estudos e aprendizagens desenvolvidas na atividade acadêmica: P.A. - Princípios e propósitos da Supervisão Escolar e da Orientação Educacional, componente do Curso de Especialização Gestão na Escola: Os desafios do trabalho coletivo da Orientação Educacional e Supervisão Escolar.
Pretendo conceituar e refletir o papel dos profissionais de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, trazendo um pouco de seu surgimento, seu conceito, suas finalidades e situações atuais.


Outro aspecto que abordarei é a importância de um trabalho integrado entre o Orientador Educacional e o Supervisor Escolar.
Inicio este trabalho situando historicamente e em seguida conceituando a Orientação Educacional e a Supervisão Escolar, para que possamos entender os propósitos e funções destes dois profissionais que tanto discutimos neste ultimo mês e que tanto descontruimos e construímos conceitos e práticas.


Vejo que tanto os Orientadores quanto os Supervisores colocam em discussão e reflexão seus papeis na atual realidade escolar.  Por atuarem numa sociedade que é regida pela rapidez das mudanças e que não tem tempo para adaptar-se, e os papeis da escola e da família estão sendo postos em discussão, pois a cada dia a escola precisa suprir o que a família, antes, em busca da sobrevivência não conseguia suprir e, agora, por cultura não vê como sua função, vemos crianças sendo educadas por “estranhos”, e a cada ano letivo por uma pessoa diferente.

Orientação Educacional, breve histórico.


A Orientação Educacional teve seu inicio no Brasil com foco na formação profissional e não com foco no desenvolvimento do aluno. Data de 1924 seu primeiro registro de tentativa de inserção no contexto escolar do Brasil, aqui voltada para a escolha profissional. 

O Brasil passava por um surto de industrialização e consequentemente urbanização o que se fez necessária a mão de obra especializada, não encontrada no atual momento, então surge as mudanças do tipo de educação escolar. O que até então era ministrado nas nossas escolas tinha natureza meramente acadêmica, portanto elitista, passou a um novo tipo de formação escolar, que visava atender as novas necessidades da sociedade, ou seja, formação profissional. 

Destaco o que Traz Giacaglia & Penteado (2010):

Face a essas novas necessidades, que surgiram em relação à educação, percebe-se como foi fundamental, àquela época, a contribuição de um engenheiro suíço, Roberto Mange, contratado pelo governo para lecionar na Escola Politécnica de São Paulo. Em 1924, esse profissional criou o Serviço de Orientação e Seleção Profissional. (GIACAGLIA &PENTEADO, 2010, P.20).


Somente em 1942 é que a Orientação Educacional surge na legislação, vale ressaltar que aparece restrita ao ensino médio, provavelmente como resquício da sua natureza profissionalizante.

Somente em 1968, que a Orientação Educacional teve promulgada a lei nº 5.567 de 21/12/1968 que regulamentou a profissão do Orientador Educacional. 

Na década de 70 houve o auge da profissão com a criação e atuação de Associações. Como marco da década podemos destacar a Lei de diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, de 1971 (Lei Federal nº 5.692/71), porque ela tornou obrigatória a existência da Orientação Educacional, não fazendo distinção entre escolas de 1º e 2º graus.

No início da década de 80 a Orientação Educacional continuava com prestigio e as Faculdades continuavam formando profissionais, porém nesta mesma década alguns fatos levaram a desvalorização do profissional de Orientação Educacional, como: não cumprimento da lei federal nº 5.692/71, a não realização de concursos, a falta de preparo do profissional, a insegurança na atuação ou atuação que deixava muito a desejar, entre outras razões. 

Neste contexto destaco a que traz Giacaglia & Penteado (2010):

Na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9.394/96, não se encontra a obrigatoriedade da existência da OE nas escolas. Embora a OE apareça mencionada explicitamente na lei, ela o é de forma extremamente parcimoniosa. (GIACAGLIA & PENTEADO, 2010, p. 47).


Ainda segundo as autoras “A profusão de leis tratando de OE que caracterizou as décadas anteriores deu lugar a um vazio legislativo sobre o assunto”. (2010, p. 49). Este vazio pode-se dizer, é a realidade da Orientação Educacional até os dias atuais.
Supervisão Escolar, breve histórico.


Como marco do início da história da Supervisão Escolar no Brasil, temos a vinda dos jesuítas em 1549, onde se dá início a organização das atividades educativas em nosso país. 
De acordo com Krahe (2000): ¹
“por mais de 200 anos se mantém o que se caracteriza como monopólio da educação dos jesuítas na educação brasileira”, O trabalho educacional da Companhia de Jesus era detalhadamente orientado no plano denominado Ratio Studiorum¹, aplicado em todos os colégios. Neste documento fica explicita a função de supervisão escolar, a ser desempenhada por um agente especifico denominado prefeito dos estudos. (KRAHE, 2000).

¹

Já em 1759 com a expulsão dos Jesuítas, e a instituição da reforma pombalina houve a criação de aulas-régias (a função de supervisor que era perceptível no cargo de prefeitos de ensino, agora com esta forma de organização de ensino fica diluída nos encargos de outros profissionais).


Registros da História da Supervisão Escolar no Brasil, conforme Usczak (2005) e Rolla (2006).
Quadro Nº 1

História da Supervisão Escolar no Brasil, segundo Usczak (2005) e Rolla (2006).
	Ano
	Fato Histórico – Supervisão Escolar

	1931
	Data o primeiro registro legal sobre a atuação do Supervisor Escolar no Brasil. Neste período estes profissionais executavam as normas ‘prescritas’ pelos órgãos superiores, e eram chamados de ’orientadores pedagógicos’ ou ‘orientadores de escola’, tendo como função básica à inspeção (ANJOS, 1988)



	Entre as décadas de 50 e 60
	Em virtude do acordo firmado entre Brasil e Estado Unidos da América para implantação do Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar, o PABAEE, o Supervisor Escolar tem estritamente a função de controlar e inspecionar.



	1961
	As Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, primeiramente a LDB 4024/61, passam a prever setores especializados para coordenar as atividades pedagógicas nas escolas como forma de buscar a execução das políticas educacionais desejadas pelos Sistemas de Ensino.



	1971
	Reiterando esta atuação tradicional, Medina (1995, p. 40), resgata o texto da Lei Federal nº 5692, de 11 de agosto de 1971, em seu capítulo V, artigo 33, o qual reforça a responsabilidade deste profissional com relação à prática pedagógica exercida na escola:



	Final da década de 80
	Inicia-se um movimento aberto de repensar a educação. Com o alvorecer desta nova realidade apontado, o Supervisor Escolar passa a ter de refletir sobre: ‘o que fazer, por que fazer, para que fazer’, assumindo, enquanto educador, a dimensão política3 de sua função

	2001
	Segundo o Deputado Federal Cezar Schirmer a escola é reconhecida como instituição que precisa ajustar-se à realidade a fim de cumprir seu papel social, porém, existem inúmeras dificuldades que limitam as renovações em termos de ação educativa. Schirmer coloca que além de estabelecer as responsabilidades dos sistemas de ensino e dos docentes, é importante reconhecer o âmbito de atuação dos profissionais em educação, entre eles, o Supervisor Escolar. Para tanto, o Deputado propôs a regulamentação do exercício da profissão de Supervisor Escolar, tornando-se parte da legislação com a publicação com o Projeto de Lei 4.412 de 2001.


Fonte: Síntese organizada a partir das dissertações de Usczak (2005) e Rolla (2006).
Para finalizar este recorte histórico é importante trazer que em 1978 eclode uma série de greves, os primeiros trabalhadores a se manifestar foram os metalúrgicos, segundo outros trabalhadores da indústria e por terceiro os médicos e professores e junto com estes os administradores, supervisores e orientadores.

Este cenário desencadeia entre os professores uma série de discussões sobre a dimensão política do ato educativo, e entre os supervisores, a dimensão do papel da supervisão.


Durante a década de 80 foram criadas ou reativadas uma série de entidades educacionais, como a ANDE – Associação Nacional de Educação, ANPED – Associação Nacional de Pós-Graduação, e outras.


Assim acontecem simultaneamente as discussões sobre a sistemática de formação de educadores, entre eles os supervisores, a quem neste cenário de redemocratização da escola pública não cabe mais o papel de fiscalizadores de ensino. Salienta-se, pois a crise de identidade sobre o papel da supervisão escolar, que continua até os dias atuais.

Orientação Educacional, conceito e propósitos.

Para conceituar a palavra orientação trago Solé apud Mondini & Fischer (2008, p. 94):

Orientar consiste em proporcionar informação, orientação e assessoria a alguém para que possa tomar decisões mais adequadas, levando em consideração tanto as características das opções disponíveis como as características, capacidades e limitações da pessoa que deve tomar a decisão, assim como o ajuste entre ambas. (SOLÉ apud MONDINI & FISCHER, 2008, p. 94)

Mas no âmbito educacional a orientação é inerente a função docente, então é entendida como um projeto que tende a proporcionar os meios necessários para a formação integral e personalizada do aluno em todas as suas capacidades (cognitiva, lingüística, motora, de relação interpessoal, de inserção social e de equilíbrio pessoal.


Outro aspecto a se destacar são as áreas que a orientação educacional pode se desenvolver: o aluno, a escola, a família, a comunidade e a sociedade.

No artigo de Pascoal; Honorato & Albuquerque (2008) traz algumas contribuições sobre o trabalho do Orientador nestas áreas:
Quadro Nº 2

Contribuições do Orientador Educacional nas cinco áreas que desenvolve seu trabalho:

	ÁREA
	Contribuição – Orientador Educacional

	Aluno
	“..., por meio da problematização, pode levar ao aluno ao estabelecimento de relações e ao desenvolvimento da consciência crítica”.

	Escola
	: “...questionem criticamente o currículo existente na escola, o currículo oculto, o aparelho político em todos os níveis, a forma e o conteúdo dos textos escolares e as condições de trabalho que caracterizam escolas especificas “(Giroux, 1987, p. 48).

	Família
	“O papel do orientador com relação à família não é apontar desajustes ou procurar os pais apenas para tecer longas reclamações sobre o comportamento do filho e, sim, procurar caminhos, junto com a família, para que os espaço escolar seja favorável ao aluno”. 

	Comunidade
	“..., pode-se apontar que uma das tarefas do orientador educacional é o conhecimento da comunidade e das situações que facilitam sua vida, bem como as que dificultam”.

	Sociedade
	“O Orientador educacional é o profissional da escola que, não tendo currículo a seguir, pode se organizar para trazer aos alunos os fatos sociais marcantes que nos envolvem, bem como propor a participação em lutas maiores”. 


Fonte: Síntese organizada a partir da dissertação de Pascoal; Honorato & Albuquerque (2008).

Neste sentido, é importante salientar a grande importância e responsabilidade do trabalho do Orientador Educacional, para que seja realizado a contento exige-se deste profissional formação, atualização, características de personalidade e principalmente comportamento ético. Como traz Giacaglia & Penteado (2010):

Com relação à ética, serão tratados neste capitulo: (1) aspectos éticos na atuação do Or.E., no que se refere ao sigilo das informações sobre os alunos, familiares, professores e demais elementos da escola e da comunidade; (2) problemas éticos relacionados com o estabelecimento de limites entre o campo de atuação do Or.E. e o de outros profissionais e o respeito a eles; (3) aspectos inerentes ao seu posicionamento diante de assuntos em relação aos quais possa haver controvérsias quanto a diferenças e valores e (4) aspectos éticos relativos ao comportamento pessoal desse profissional. (GIACAGLIA & PENTEADO, 2010, p. 77).
Pode-se dizer que os conceitos e propósitos da orientação Educacional foram se constituindo através da história desta função que surgiu e se firmou pela necessidade e se enfraqueceu talvez por falta de interesse político.
Supervisão Escolar, conceito e propósitos.
Segundo Foulquié apud Saviani, no livro Supervisão Educacional para uma escola de qualidade (Ferreira (org.), 2000, p. 14): Se entende a supervisão como a “ação de velar sobre alguma coisa ou sobre alguém a fim de assegurar a regularidade de seu funcionamento ou de seu comportamento”.
Sobre a Supervisão de professores conforme Alarcão & Tavares apud Monteiro (2009, p. 19), pode se dizer “o processo em que um professor, em principio mais experiente e mais informado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano ou profissional”.

Neste sentido pode-se dizer que o supervisor tem como objetivo orientar, assistir e acompanhar os professores em sua prática pedagógica. E para reforçar e complementar este objetivo destaco: Nenhum educador cresce se não reflete sobre o seu desempenho enquanto profissional e se não reflete sobre a ação que foi desenvolvida. (Alves, 1988, p. 32).
É importante trazer o que Silva Júnior e Rangel (1997) apud Giancaterino:

em seu início a Supervisão Escolar foi praticada no Brasil em condições que produziam o ofuscamento e não a elaboração da vontade do supervisor. E esse era, exatamente, o objetivo pretendido com a supervisão que se introduzia. Para uma sociedade controlada, uma educação controlada; um supervisor controlador e também controlado. 

Em contraponto a esta afirmação hoje o profissional de Supervisão escolar é de grande importância como àquele que apóia e articula as praticas pedagógicas, principalmente a que se refere ao Projeto Político Pedagógico da escola. É o profissional que deve conhecer a realidade da escola e agregar, através das ações pedagógicas da escola, valor às praticas cotidianas dos educadores.
Neste sentido, Leal & Henning (2010) trazem: 
Como podemos ver, a supervisão é narrada como um trabalho que evoluiu de uma ação “controladora” para uma “ação conjunta com os professores”, marcando, assim, duas fases diferentes dessa função, evidenciando uma ruptura na forma como o trabalho de supervisão é realizado. Olhando, pois, para esses ditos, não os consideramos como se acontecessem em um desenvolvimento gradativo, como um movimento marcado por rupturas que fizeram a supervisão evoluir em seu trabalho. (LEAL & HENNING, 2010, p. 365).

Trabalho integrado: o Orientador Educacional e o Supervisor Escolar.
Como reflexão final deste artigo, saliento a importância de um trabalho integrado entre a Orientação Educacional e a Supervisão Escolar. Orientador e Supervisor fazem parte da Equipe gestora da escola que tem como objetivo gerir e apoiar o trabalho docente. Os professores, para desenvolverem bem seu trabalho precisam sentir-se amparados e preparados para enfrentar as diversidades da realidade e cotidiano da escola. 
Para este trabalho integrado o planejamento se faz necessário, com a participação de todos os envolvidos nesse processo de educar. E os envolvidos não são somente os professores, para discutir currículos e conteúdos afins, mas também toda a equipe gestora: direção, supervisão e orientação.


Neste sentido, Arantes (2010) diz:
torna-se fundamental planejar não só quais serão os conteúdos, as estratégias ou metodologias a serem usadas durante o ano, mas aproveitar esse momento de construção coletiva, para definir bem os papéis e o que se espera de cada um. Buscar nesse ato de planejar espaços para, mais tarde, re-planejar sempre que necessário, afinal sabemos que educar não é um ato estático, pronto e acabado. É necessário acompanhar as evoluções, as necessidades de cada contexto histórico e social. (ARANTES, 2010).
Supervisor e o Orientador, profissionais de muita importância para o bom desenvolvimento dos alunos e da escola, sendo o supervisor voltado mais às questões pedagógicas, com um olhar sobre o aluno como um todo, não só o aspecto cognitivo, mas também o emocional e o psicológico. O orientador, mais focado nas relações, ao emocional e ao social do aluno, pensando nas relações: professor X aluno X família, para que estas relações possam interagir de forma a garantir o desenvolvimento do aluno.

Em um trabalho integrado, entre estes dois profissionais, teremos uma escola que movimenta a equipe inteira no sentido de desenvolver habilidades e competências e preparar os alunos para a vida em sociedade de uma forma consciente e reflexiva.
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¹ Ratio Studiorum: Conjunto de normas criado para regulamentar o ensino nos colégios jesuíticos.








